
Nº da proposição
00002/2021

Data de autuação
04/02/2021

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO

Ementa:

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 06/2019 - ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.º 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO



1 de 26



2 de 26



3 de 26



4 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  04/02/2021 10:17:13  Data da assinatura:  04/02/2021 15:54:01

PLENÁRIO

DESPACHO
04/02/2021

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04
DE FEVEREIRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
10/02/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

6 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N.° 6/2019 ? MINISTÉRIO PÚBLICO - PROPOSIÇÃO N° 02/2021 - REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  15/06/2021 13:10:53  Data da assinatura:  15/06/2021 13:11:03

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/06/2021

PARECER

 

Mensagem n.° 6/2019 – Ministério Público

 

Proposição n° 02/2021

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da
Mensagem nº. 6, de 23 de setembro de 2019, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que
“altera dispositivos da Lei Complementar n° 72, de 12 de dezembro de 2008, Lei Orgânica e
Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.”

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da
proposição, asseverou que:

 

(...) A proposta em questão visa alterar a freqüência de reuniões, ordinárias e
extraordinárias, do Colégio de Procuradores de Justiça em sua composição
plena. Almeja-se, destarte, a alteração do art. 29 da Lei Orgânica deste
Ministério Público, pretendendo-se diminuir a freqüência em questão, passando
as reuniões ordinárias e extraordinárias a se realizarem mediante demanda do
Procurador Geral de Justiça e do próprio colegiado.

 

Por meio da Lei Complementar nº 100/2011, foi criado, no âmbito do referido
colegiado, o Órgão Especial, composto de 18 9dezoito) procuradores de
justiça, o Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério
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Público. O referido órgão passou a conceder grande parte das atribuições do
Colégio de Procuradores de Justiça, desempenhando-as de forma mais
dinâmica, face às dificuldades enfrentadas para reunir a totalidade dos
procuradores de justiça.

 

  Desta feita, restaram ao Colégio de Procuradores de Justiça, em sua
composição plena, poucas atribuições, as quais podem ser desempenhadas
somente sob demanda. Não subiste, portanto, motivo para que se reúna
mensalmente.

 

A mudança proposta acompanha a tendência nacional, visto que, dos oito
ramos do Ministério Público em que o Colégio de Procuradores de Justiça
possui divisão em Órgão Especial, apenas de Pernambuco e de Santa
Catarina têm previsão de reunião ordinária mensal. No Ministério Publico da
Bahia, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo, o colégio de
Procuradores de Justiça reúne-se apenas sob convocação, ao passo que, no
Rio Grande do Sul, conforme estabelecido na primeira sessão do ano.

 

 

A medida torna mais eficiente a atuação das procuradorias de justiça, visto que
reduz a carga de trabalho na área administrativa, concentrando os trabalhos do
Colégio, em sua composição plena, em menos reuniões, caso haja demanda
urgente que requeira a atenção de toda a classe.

 

Ademais, há sensível redução de gastos por parte dos produtores de justiça e
da Administração do Parquet, seja com a concentração dos deslocamentos à
sede da Procuradoria –Geral de Justiça, seja com a redução de despesas para
a realização de sessões.

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

O projeto de lei enviado pela Exm. Sr. Dr. Procurador Geral de Justiça do Estado do Ceará visa
reorganizar a sua estrutura, no tocante às reuniões do Colégio de Procuradores de Justiça do
Estado do Ceará.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa do Ministério Público
do Estado do Ceará, uma vez que se trata de instituição “sui generis”, apartada das estruturas
dos três poderes, autônoma e independente, sendo-lhe conferida prerrogativa de submeter
projetos de lei atinentes à sua auto-organização, consoante os termos da Constituição Federal
de 1988:
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Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

 (...)

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao
Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre
a sua organização e funcionamento.

 

Nesse sentido, o entendimento pacificado da Suprema Corte, “in verbis”:

 

A alta relevância jurídico-constitucional do Ministério Público – qualificada
pela outorga, em seu favor, da prerrogativa da autonomia administrativa,
financeira e orçamentária – mostra-se tão expressiva que essa instituição,
embora sujeita à fiscalização externa do Poder Legislativo, com o auxílio
do respectivo Tribunal de Contas, dispõe de uma esfera própria de
atuação administrativa, livre da ingerência de órgãos do Poder Executivo,
aos quais falece, por isso mesmo, competência para sustar ato do
procurador-geral de Justiça praticado com apoio na autonomia conferida

 ao Parquet. A outorga constitucional de autonomia, ao Ministério Público,
traduz um natural fator de limitação dos poderes dos demais órgãos do
Estado, notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do
Poder Executivo. A dimensão financeira dessa autonomia constitucional –
considerada a instrumentalidade de que se reveste – responde à
necessidade de assegurar-se ao Ministério Público a plena realização dos
fins eminentes para os quais foi ele concebido, instituído e organizado.
(...) Sem que disponha de capacidade para livremente gerir e aplicar os
recursos orçamentários vinculados ao custeio e à execução de suas
atividades, o Ministério Público nada poderá realizar, frustrando-se, desse
modo, de maneira indevida, os elevados objetivos que refletem a
destinação constitucional dessa importantíssima instituição da República,
incumbida de defender a ordem jurídica, de proteger o regime
democrático e de velar pelos interesses sociais e individuais
indisponíveis. O Ministério Público – consideradas as prerrogativas
constitucionais que lhe acentuam as múltiplas dimensões em que se
projeta a sua autonomia – dispõe de competência para praticar atos
próprios de gestão, cabendo-lhe, por isso mesmo, sem prejuízo da
fiscalização externa, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio do
Tribunal de Contas, e, também, do controle jurisdicional, adotar as
medidas que reputar necessárias ao pleno e fiel desempenho da alta
missão que lhe foi outorgada pela Lei Fundamental da República, sem
que se permita ao Poder Executivo, a pretexto de exercer o controle
interno, interferir, de modo indevido, na própria intimidade dessa
instituição, seja pela arbitrária oposição de entraves burocráticos, seja
pela formulação de exigências descabidas, seja, ainda, pelo abusivo
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retardamento de providências administrativas indispensáveis
frustrando-lhe, assim, injustamente, a realização de compromissos
essenciais e necessários à preservação dos valores cuja defesa lhe foi
confiada.

   [ADI 2.513 MC, rel. min. Celso Mello, j. 3?4?2002, P, DJE de 15?3?2011.]

 

Especificamente no tocante à iniciativa legiferante indispensável à sua organização:

 

Na competência reconhecida ao Ministério Público, pelo art. 127, § 2º, da
CF, para propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e
serviços auxiliares, compreende-se a de propor a fixação dos respectivos
vencimentos, bem como a sua revisão.

   [ADI 63, rel. min. Ilmar Galvão, j. 13?10?1993, P, DJ de 27?5?1994.]

 

 

Em face do exposto, entendemos que a mensagem n°6, de 23 de setembro de 2019, de autoria
da Excelentíssima Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica
legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
15 de junho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/06/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 06/2019, autoria do Ministério Público)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 72, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 06/2019,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2021
de autoria do Ministério Público, o qual altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12
de dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Ministério Público destaca que “A proposta em questão visa alterar a
freqüência de reuniões, ordinárias e extraordinárias, do Colégio de Procuradores de Justiça em sua
composição plena. Almeja-se, destarte, a alteração do art. 29 da Lei Orgânica deste Ministério
Público, pretendendo-se diminuir a freqüência em questão, passando as reuniões ordinárias e
extraordinárias a se realizarem mediante demanda do Procurador Geral de Justiça e do próprio
colegiado.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de
dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração e
medidas sobre o Ministério Público, que são de competência do mesmo, junto ao sistema estadual,
conforme o previsto no art. 127, §2º, da Constituição Federal de 1988.

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.

(...)

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao
Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá
sobre a sua organização e funcionamento.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, o oriundo da Mensagem nº 06/2019, de autoria do Ministério Público,COMPLEMENTAR Nº 02/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

11ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 16/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/06/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 06/2019, do Ministério Público)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 72, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 06/2019, do MinistérioProjeto de Lei Complementar nº 02/2021
Público, o qual altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, Lei
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Ministério Público destaca que “A proposta em questão visa alterar a
freqüência de reuniões, ordinárias e extraordinárias, do Colégio de Procuradores de Justiça em sua
composição plena. Almeja-se, destarte, a alteração do art. 29 da Lei Orgânica deste Ministério
Público, pretendendo-se diminuir a freqüência em questão, passando as reuniões ordinárias e
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extraordinárias a se realizarem mediante demanda do Procurador Geral de Justiça e do próprio
colegiado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
junho de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de
dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

A matéria visa diminuir a frequência das reuniões ordinárias do Colégio dos Procuradores de Justiça,
tendo em vista o período de pandemia e a desnecessidade de haver 2 reuniões ordinárias em razão de as
vezes não terem demanda para tanto, o eu só acarretaria em custos par o Estado. Entretanto, mantém-se
ainda a possibilidade de haverem reuniões extraordinárias conforme a necessidade do órgão... A matéria é
favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com
as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo da Mensagem nºProjeto de Lei Complementar nº 02/2021
06/2019, do Ministério Público, apresentamos o  a regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL,
presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  17/06/2021 20:38:40  Data da assinatura:  17/06/2021 20:39:35

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/06/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

40ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 16/06/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/06/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 24ª (VÍGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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43

Assembleia Legislaliva

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTM4 NÚMERO DEZESSETE

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADU~ N.° 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008,
LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 A Lei Complementar Estadual n.° 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger
com a seguinte alteração:

“Art.29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinária e extraordinariamente,
em sua composição plenária e com maioria absoluta, por convocação do Procurador-Geral
de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço) dos seus membros ou dos membros do Orgão
Especial ou, ainda, nos casos previstos nesta Lei”. (NR)
Art.x Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art43.Wicam revogadas as disposições em contrário.
PAÇÇ) ~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 17 de junho dà.2~j.

DEP. EVANDRO LEITÃO
\\\ PRESIDENTE
‘Ii DEP. FERNANDO SANTANA

_____________________ l.° VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA

_____________________________ 2? VICE-PRESIDENTE (em exercício)
- - DEP. ANTONIO GRANJA

~.----. ‘~7~ 1.0 SECRETÁRIO~ DEP. AUDJC MOTA
2.° SECRETÁRIO

--.- DEP. ERII~ AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. ÃP. LUIZ HENRIQUE
4~0 SECRETÁRIO
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Barro
Brejo Santo
Campos Sales
Caririaçu
Cariús
Catarina
Cedro
Crato
Farias Brito
Granjeiro
Icó
Iguatu

Ipaumirim
Jardim
Jati
Juazeiro do Norte
Jucás
Lavras da Mangabeira
Mauriti
Milagres
Missão Velha
Nova Olinda
Orós
Parambu
Penaforte
Porteiras
Potengi
Quiterianópolis
Quixelô
Saboeiro
Salitre
Santana do Cariri
Tarrafas
Tauá
Umari
Várzea Alegre

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº248, 18 de junho de 2021.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI 
ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger com a seguinte alteração:
“Art.29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinária e extraordinariamente, em sua composição plenária e com maioria absoluta, 

por convocação do Procurador-Geral de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço) dos seus membros ou dos membros do Órgão Especial ou, ainda, nos casos 
previstos nesta Lei”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA CM Nº286/2021 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
os MILITARES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de interesse da Casa 
Militar , concedendo-lhes o direito à 5 (cinco) e 1/2 (meia)   diárias   dentro do estado , de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 
1º; art. 10, do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da   Casa Civil . CASA CIVIL , em 
Fortaleza/CE , 08 de junho de 2021 .

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº286/2021, DE 08 DE JUNHO DE 2021

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

José Milton de 
Lima Filho ST PM 800.100-5-2 V 09/06/2021 a 

14/06/2021

A serviço da 
Casa Militar 
no município 
de Icapuí/CE

5 e 1/2 61,33 ****** 337,32

Luis Carlos 
Vieira Viana ST PM 056.293-1-4 V 09/06/2021 a 

14/06/2021

A serviço da 
Casa Militar 
no município 
de Icapuí/CE

5 e 1/2 61,33 ****** 337,32

Mario David 
Ribeiro Zaranza ST PM 799.948-1-2 V 09/06/2021 a 

14/06/2021

A serviço da 
Casa Militar 
no município 
de Icapuí/CE

5 e 1/2 61,33 ****** 337,32

Valdemir Moreira 
de Castro Júnior SD PM 309.063-4-9 V 09/06/2021 a 

14/06/2021

A serviço da 
Casa Militar 
no município 
de Icapuí/CE

5 e 1/2 61,33 ****** 337,32

*** *** ***
PORTARIA CM Nº287/2021 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
o militar MATHEUS PAIXÃO MENDONÇA, ocupante da graduação de SD PM, matrícula nº 800.087-9-1, desta Casa Civil, a viajar à cidade de Icapuí/
CE, no dia 06/06/2021 a fim de realizar serviço de interesse da Casa Militar, concedendo-lhe o direito a 1/2 (meia) diária, no valor unitário de R$ 61,33 
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